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É inconcebível falar de democracia sem examinar o consabido tema das diferenças. E a problemática das ditas pessoas com deficiência, vez que concerne ao amplo tema das diferenças, entra inevitavelmente no debate.



Ora, democracia é acima de tudo um certo estilo de interação social, um modo de estar no mundo, um jeito de "ser em relação ao outro". É, pois, pensar coletivamente; pouco a ver, portanto, com as abordagens reducionistas que dão excessiva ênfase ao livre arbítrio, mas negligenciam a consideração pelo outro. Tal reducionismo, porém, não sobreviverá, se houver seriedade para examinar a questão das diferenças, que obrigatoriamente nos remete a um modelo de sociedade diverso do que temos, isto é, a uma sociedade apta a encarar com naturalidade e não negar seu próprio caráter plural.



É focado nessa ideia de democracia, que tratamos aqui assuntos relacionados a pessoas com deficiência, traçando um brevíssimo quadro da realidade, gizando alguns conceitos imprescindíveis para um entendimento da matéria e denunciando ações oportunistas que ameaçam à democracia à medida que atropelam o interesse coletivo e criam privilégios, degenerando o instituto das ações afirmativas.

BREVE PANORAMA


Conforme o censo demográfico realizado no ano 2000 pelo IBGE, 14,5% da população brasileira têm algum tipo de deficiência. E desse contingente, apenas 7,2% são alfabetizados, contra 84,3% da população em geral. E mais: 13,02% das pessoas com deficiência frequentam creche ou escola, contra 31,44% do restante da população. E assim é pela estreita relação entre deficiência e pobreza. Decerto, houve alterações dos índices nos últimos anos, mas o perfil socioeconômico desse segmento social pouco se alterou: limitado acesso à educação e à qualificação profissional, difícil inserção no mercado de trabalho, baixa renda, e a carga emocional de ser tratado como "estranho". É inconteste, pois, que as pessoas - estigmatizadas como deficientes - mormente ocupam posição subalterna no tecido social enquanto o Estado brasileiro ainda está muito aquém de universalizar as condições de acesso a recursos básicos de manutenção da vida (educação, saúde, assistência social, etc.).

____________________________


*Psicólogo e acadêmico de Direito. Trabalha com vítimas de violência doméstica e de abuso sexual. Consultor da Associação de Cegos do Rio Grande do Sul, ACERGS.
Na escalada social, para as pessoas com deficiência, o ponto de partida é tremendamente desigual. Seria crível, pois, que a sua chegada fosse ao menos equitativa? Tudo fica mais grave quando se trata de buscar emprego. Em nossa cultura, o mundo laboral é a culminância da vida: pelo trabalho, o ser humano exercita a sua autonomia, alcança realização como pessoa, adquire o necessário para o bem estar atual e para assegurar o futuro. Não ter trabalho, e principalmente não ter renda, implica não só privação material, mas acima de tudo humilhação social.


E numa sociedade, para a qual o ideal é ser rico, branco, jovem e bonito, quem traz o estigma da deficiência enfrenta as piores barreiras para ter emprego. Por um lado, empresários querem um falso deficiente para ocupar vagas que, por lei, devem ser ocupadas por pessoas com deficiência. Fica mais barato: não necessita gastar com acessibilidade. Mais confortável: não precisa enfrentar os próprios preconceitos.



Por outro lado, multiplicam-se ONGs e empresas especializadas em "incluir" deficientes no mercado de trabalho. Essas instituições, porque também querem lucro, fazem o jogo dos empregadores e se empenham em tornar possível a degeneração da lei que favorece pessoas com deficiência, com a omissão do poder público.

AÇÕES AFIRMATIVAS


Tão injusta disparidade ensejou a implantação, no Brasil, de "ações afirmativas", as quais surgem de uma doutrina que pretende atacar a discriminação negativa e promover relações de paridade. Desde os contratualistas, vem consolidando-se a noção de que todos somos, nalguma medida, responsáveis por todos em sociedade. Filosoficamente, sabemos: a solidariedade é o regime capaz de manter estabilidade, equilíbrio e paz social. Contrario sensu, o individualismo torna a sociedade doente; e é o que temos.



Com ações afirmativas, criam-se leis que tendem a neutralizar a segregação. Barack Obama (Presidente estadunidense) e Condoleeza Rice (Secretária de Estado na administração anterior), ambos negros, são reflexos das políticas de discriminação positiva - ou políticas de ação afirmativa - iniciadas na década de 1960, atacando o abjeto racismo americano. Negros, índios, pessoas com deficiência, velhos e outros que a sociedade tende a submeter a uma "condição de subalternidade de direitos e de funções sociais", constituem o alvo dessas políticas.

FUNDAMENTOS


As ações afirmativas assestam dois aspectos que definem o fenômeno deficiência. O primeiro é estrutural: o caráter incapacitante da deficiência, assunto normatizado no Decreto 3298/99. A deficiência diminui o leque de possibilidades laborais; e o estabelecimento de quotas pretende compensar essa perda. Um paraplégico não está impedido de trabalhar como telefonista nem como advogado, é certo, mas o está para uma série de outras atividades. O essencial é isto: a deficiência restringe acentuadamente as oportunidades.

O segundo aspecto é o estigma social. Hoje, ninguém discute: o ser humano é resultado de suas interações com o meio social. Ora, se o homem resulta de sua interação com o meio - que tem uma atitude diferente (para dizer o mínimo) diante da pessoa com deficiência -, então é forçoso reconhecer que o meio produz uma disparidade artificial, com prejuízo para o estigmatizado. Registre-se que algumas deficiências recebem um tratamento mais discriminatório que outras, isto é, algumas são mais subestimadas que outras. O essencial é isto: o estigma social, que avilta a autoestima e traz outros sintomas, produz limitações internas nos indivíduos.

Justamente para combater a segregação - atacando ambos os aspectos supra referidos - é que se instituem as ações afirmativas. Criam-se quotas para pessoas deficientes nas empresas, reserva de mercado em concursos públicos etc. Entrementes, para fugir à lei, empregadores alegam que não há deficiente qualificado para as vagas. Ótimo que isto vejam! A sociedade (sem exclusão dos empresários) deve melhorar-se como um todo, combatendo o analfabetismo, oferecendo uma escola qualificada, etc. Deficientes sem qualificação laboral são reflexos desta sociedade! Ademais, as ações afirmativas pretendem acima de tudo problematizar a questão e suscitar mudança social. Não se trata, em absoluto, de criar privilégios nem de consolar quem está complexado pela deficiência, nada disso. Trata-se, isto sim, de transformar a sociedade e estabelecer uma ordem verdadeiramente democrática, o que beneficia a todos, com ou sem deficiência.

DEFICIÊNCIA PODE SER CONVENIÊNCIA


Em "Urupês",* Monteiro Lobato traz o caboclo capaz de decepar o próprio dedo para escapar de servir na guerra. Bizarrice à parte, é o sociólogo Demétrio Magnoli que traz uma contundente advertência. Em "Gota de Sangue: História do Pensamento Racial", pág. 279 e seguintes, Magnoli relata que, na Índia, depois da independência e com a nova Constituição, adotaram-se ações afirmativas para tutelar as chamadas "classes retardatárias". A Constituição indiana, que afirma a igualdade de oportunidade de todos no acesso aos empregos públicos, também prevê que o Estado tem a prerrogativa de reservar cargos públicos para "qualquer classe retardatária de cidadãos" que não esteja adequadamente representada no funcionalismo. A intenção do constituinte originário era socorrer os chamados "intocáveis", o grupo mais marginalizado da Índia.

_________________________


*Urupês, Monteiro Lobato, - 37." ed. revisada - São Paulo, Brasiliense, 1994.
O que veio a seguir foi isto: por um lado, mais e mais grupos passaram a reivindicar a condição de marginalizado para ter favorecimentos do Estado; por outro, os partidos políticos adotaram as normas protetivas como moeda de troca, emendando a Constituição segundo as suas conveniências. As ações afirmativas destinavam-se a um contingente pouco superior a 20% da população. Mas, com as expansões dos programas de cotas e reservas, não menos de 52% dos indianos foram incorporados à categoria definida pela imprecisa expressão "outras classes retardatárias", ou seja, inúmeros grupos regionais passaram a ser beneficiados pelos programas de preferências. O que era excepcional tornou-se padrão; a norma, surgida para equalizar oportunidades sociais, foi elastecida para atender interesses ilegítimos e perdeu a faculdade de integrar os verdadeiros marginalizados.

"A ÍNDIA É AQUI"

Buscando o elastecimento da norma, há um lobby no Brasil para enquadrar, como deficiência, a visão monocular; mais do que erro: oportunismo! Ora, a visão monocular não preenche nenhum dos dois aspectos assestados pelas ações afirmativas, senão vejamos:


1. Sequer se pode falar em diminuição do leque de possibilidades laborais: a visão monocular impede obter brevê para pilotar avião, dirigir transporte coletivo e não dá aptidão física para ser policial armado. Que mais? Não requer absolutamente nenhuma medida de acessibilidade, nenhuma técnica assistiva, não opondo nenhuma dificuldade para estudar nem para o "ir e vir" que tanto afeta as pessoas verdadeiramente com deficiência. As restrições da visão monocular são ínfimas, comparadas com as das pessoas que a lei prevê como deficientes. Fará sentido, pois, contemplá-la com as mesmas compensações previstas para os cegos e paraplégicos? Frise-se: a falta de visão em um dos olhos aprimora a acuidade do outro. Portanto, não é tapando um dos olhos que alguém, com visão em ambos, compreende o que é visão monocular.

2. Inexiste estigma social: se a pessoa com visão monocular não informar, ninguém ficará sabendo que um de seus olhos não enxerga, já que, em regra, não é aparente e em nada afeta a interação social, diferentemente de quem está limitado a uma cadeira-de-rodas ou com severa perda sensorial como os surdos (que perdem informações e costumam ser incompreendidos) ou os cegos (que têm reduzida ou nenhuma comunicação gestual).



Mas atenção, se o olho não funcional tiver má aparência, poderá surgir, nalguns casos, rejeição social. Só que, nessa hipótese, a questão é a APARÊNCIA, não a DEFICIÊNCIA. E se formos tutelar, com ações afirmativas, a aparência de um olho não funcional, forçoso será elastecer a tutela a obesos, a quem traz manchas do vitiligo, e tantos quantos não correspondam às convenções de beleza. Pode parecer bizarro, mas é real: em se tratando de disputar emprego, alguém que seja gago, ou obeso, ou "fanho", por exemplo, não tem chance contra a visão monocular.

3. Conforme o Decreto 3298/99, para configurar deficiência precisa haver uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida. Pergunta-se: de que equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais necessita alguém que tem visão monocular, já que tem visão normal em um dos olhos?



É fato incontroverso: por si só, a visão monocular não incapacita nem acarreta estigma social; e a regulação da matéria, sabiamente, não a inclui no rol das deficiências. Por que deveria ser tutelada pelas ações afirmativas? O Dec. 3298 não erra. E as convenções internacionais não respaldam o absurdo. Elastecer a norma, dando à visão monocular o status de deficiência, cria favorecimentos ilegítimos e agrava a segregação atual.

DA ARTE DE LEVAR VANTAGEM


O lobby é, sim, por privilégios. Ora, aposentadoria especial, isenção de impostos na aquisição de automóveis, vagas preferenciais em estacionamentos, reserva de mercado em concursos públicos, vagas reservadas no emprego privado, assim como outras compensações trazidas pelas ações afirmativas, são bens muito ambicionados. Só que, no caso da visão monocular, além de configurar privilégios (agredindo a Constituição Federal), tal concessão reduz as chances de incluir os verdadeiros deficientes.



Entretanto, isso favorece os empregadores, que não terão de investir em acessibilidade; e favorece quem se beneficia diretamente com a degeneração da norma pela distribuição de privilégios. Sem falar que seduz alguns políticos, que parecem vislumbrar um incremento da simpatia, o que sempre se traduz em votos.

Mas que fique claro: o legislador, ou quem quer que se deixe seduzir pelo lobby, fará prodigalidade ilegítima, prejudicando as pessoas verdadeiramente deficientes.
EQUÍVOCO SUMULADO


O Superior Tribunal de Justiça deliberou em favor da visão monocular, com fundamento em dispositivos como o art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal que diz: "a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão". Mas, quem disse aos senhores Ministros que visão monocular é deficiência? E poderia, o Judiciário, rasgar o Decreto 3298 e contrariar aquilo que está normatizado como deficiência?



Posteriormente, a Advocacia Geral da União manifestou-se em igual sentido, amparando-se no que o Judiciário resolvera - um equívoco a reboque. Ora, tanto os membros do Judiciário quanto os da AGU merecem todo o respeito, quer pelas instituições que representam, quer pelo saber jurídico por que estão lá. Todavia, com máxima vênia diga-se, incidem em erro no assunto. Por um lado, estabelecem uma norma que, pelas razões aqui expostas, é inconstitucional. Por outro lado, dado não poderem alegar matéria não regulada, invadem a seara do Poder Legislativo, fazendo norma com as súmulas.


Necessário asseverar: Deficiência é um fenômeno social de alta complexidade cuja compreensão requer rudimentos de Antropologia, Sociologia, Psicologia, Filosofia, além de outras disciplinas. Não é crível que os hábeis advogados, que provocaram o posicionamento do Judiciário - e que, frise-se, defenderam interesses rigorosamente privados -, tenham oferecido razões para que se modificasse a concepção de "deficiência", produzida por incontáveis debates internacionais de estudiosos multidisciplinares, mormente buscando o interesse coletivo.

CONCLUSÃO


A democracia é um bem muito caro e muito frágil. É preciso zelar por ela como quem cuida de uma orquídea, protegendo-a do fungo do egoísmo. É a tarefa de produzir uma cultura democrática e relações sociais mais harmoniosas. Quem isto compreende sabe que o tema aqui proposto merece máxima atenção.



Ora, uma sociedade que se pretende civilizada deve zelar tanto pela legalidade quanto pela legitimidade. As ações oportunistas, aqui denunciadas, carecem de legitimidade. Tratá-las com condescendência é promover anomalias jurídicas, degenerando um instituto que poderia ser instrumento de justiça social. Mister se faz, pois, rever os equívocos decididos, sob pena de estarmos convertendo o Brasil numa república de arrivistas.


